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Tendo em consideração o exposto, vimos propor a esta Assembleia-Geral, como acções prioritárias a desen-
volver, a curto e médio prazo, as seguintes:

a) Priorizar a qualidade de vida dos deþcientes militares como objectivo importante de toda a actividade associa-
tiva. A qualidade de vida n«o pode assentar nas òboas vontadesó, mas deve ser garantida pelo Estado com justi­a, 
através do Ministério da Defesa, assumindo a coordenação das políticas do processo de reabilitação e inclusão dos 
deþcientes militares e o fornecimento dos meios necess§rios para a sua realiza­«o, nos termos do DL 43/76, de 
20JAN.

b) Levar ̈  pr§tica as conclus»es do projecto ADFA-Rede Solid§ria, respondendo ̈ s necessidades dos associados 
e do seu agregado familiar, tendo em considera­«o o escal«o et§rio da esmagadora maioria dos deþcientes milita-
res, confrontados, agora, com o agravamento das deþci°ncias e da desagrega­«o das condi­»es sociais e familiares, 
que exige o respeito daqueles que suportam, desde a sua juventude, um òpesado fardoó e, hoje, t°m direito a encarar 
com serenidade o último ciclo das suas vidas.

c) Continuar a exigir que o ©mbito de aplica­«o da Proposta de Lei n.Ü 528/X seja alargado a todos os deþcientes 
militares, de acordo com a posi­«o da ADFA, entregue aos Ďrg«os de Soberania, visando, para al®m dos DFA do 
DL 43/76, os Deþcientes Civis das For­as Armadas, os Grandes Deþcientes das For­as Armadas, os Deþcientes 
em Servi­o e os Grandes Deþcientes do Servi­o Efectivo Normal e ainda que a assist°ncia m®dica e medicamen-
tosa seja descentralizada em complementaridade aos Hospitais Militares.

d) Reivindicar que o c§lculo do abono e presta­«o suplementar de invalidez seja indexado ¨ remunera­«o m²ni-
ma mensal garantida, de acordo com o previsto nos art.Üs 10.Ü e 11.Ü, do DL 43/76 e tamb®m j§ objecto de parecer 
favorável do MDN.

e) Empenhar toda a estrutura associativa no desenvolvimento e apoio ¨s pol²ticas sociais de reabilita­«o e inclu-
são, em interacção e cooperação com as várias entidades públicas e da sociedade civil, como vem sendo prática da 
ADFA a n²vel nacional e internacional.

f) Reivindicar que aos deþcientes militares em servi­o seja atribu²do o abono suplementar de invalidez, em 
fun­«o do car§cter indemnizat·rio das suas pens»es, j§ reconhecido, e como compensa­«o para os baixos valores 
auferidos.

g) Continuar a defender que o conceito de servi­o de campanha, consagrado no n.Ü 2, do art.Ü 1.Ü, do DL 43/76, 
de 20JAN, seja objecto de clariþca­«o (interpreta­«o), no sentido de eliminar as injusti­as na qualiþca­«o de De-
þciente das For­as Armadas.

h) Reivindicar a celeridade no processo de tramita­«o para a qualiþca­«o como deþciente militar (juntas m®-
dicas, marcação de consultas e exames, pareceres da CPIP e elaboração de processo nos serviços de Justiça), evi-
tando-se, deste modo, que algumas qualiþca­»es surjam a t²tulo p·stumo, como vem sucedendo, preþgurando, a 
todos os títulos, uma situação indigna.

i) Exigir que os direitos dos deþcientes militares oriundos e residentes dos PALOPS mere­am, por parte do Es-
tado Portugu°s, o reconhecimento da sua situa­«o e sejam tratados em igualdade de circunst©ncias como os demais 
deþcientes das For­as Armadas.

j) Defender a reabertura do prazo de qualiþca­«o de Deþciente Civil das For­as Armadas (mil²cias), ao abrigo 
do DL 319/84, de 01OUT.

k) Pugnar para que a qualiþca­«o como Grande Deþciente do Servi­o Efectivo Normal (GDSEN), actualmente 
a partir dos 80% de incapacidade, passa a ser consignada a partir dos 60% de incapacidade.

l) Lutar pela altera­«o do despacho do Senhor Secret§rio de Estado dos Assuntos Fiscais, que restringe o ©mbito 
de aplica­«o do n.Ü 1, do art.Ü 12.Ü, do CIRS.

m) Pugnar para que o prazo de juntas por agravamento, aplicado aos deþcientes em servi­o, seja alterado de 
modo a merecer o mesmo tratamento dado aos Deþcientes das For­as Armadas, abrangidos pelo DL 43/76.

n) Reivindicar a aprova­«o de um diploma que regulamente o do n.Ü 5, do art.Ü 15.Ü, do DL 43/76, de modo a 
garantir o recolhimento dos deþcientes militares em estabelecimento assistencial do Estado, tendo como orienta­«o 
o despacho do SEDNAM, de 30MAI2007, incluindo nesta reivindica­«o os apoios expressos para o desenvolvi-
mento do Projecto de Centro de Apoio Integrado do Porto e Centro de Reabilita­«o dos A­ores.

o) Reclamar a aprova­«o de um estatuto das vi¼vas dos deþcientes militares que vise melhorar a sua qualidade 
de vida, no reconhecimento do papel indispens§vel que desempenharam ao longo da vida, substituindo-se, em 
muito, aos deveres do Estado perante aqueles que se deþcientaram no cumprimento do servi­o militar obrigat·rio 
e que hoje auferem pens»es degradadas.

p) Reivindicar que o CCADFA seja de facto um instrumento de pol²tica do MDN para òas mat®rias relativas ¨ 
pol²tica de reabilita­«o dos deþcientes das For­as Armadasó (Despacho n.Ü 89/SEDNAM/2005).

q) Materializar, atrav®s de um estudo comparativo, a posi­«o da ADFA na defesa dos direitos dos deþcientes 
das For­as Armadas em rela­«o aos v§rios quadros legislativos que visam a promo­«o e progress«o na carreira 
(escal»es) de militares e deþcientes militares na situa­«o de reforma.

r) Elaborar um estudo sobre o òImpacto da experi°ncia de guerra na esperan­a m®dia devida dos deþcientes 
militares”.

s) Continuar a exigir que a aplica­«o do DL 233/2007, de 19JUN, relativa aos DFA no posto de furriel em ex-
tin­«o, inclua o pagamento dos devidos retroactivos a partir de 01JAN2002 e que os mesmos sejam posicionados 
na classe de sargentos.

t) Acompanhar todo o processo da ratiþca­«o, pela Assembleia da Rep¼blica, da 1.Û Conven­«o sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deþci°ncia, das Na­»es Unidas, aprovada em Conselho de Ministros, em 03DEZ2008, com 
o objectivo de contribuir para a garantir da aplicabilidade dos princ²pios constantes nesta Conven­«o, que respon-
sabilizam todos os Estados no cumprimento de legisla­«o j§ existente e promulga­«o de outra a favor da plena 
inclus«o das pessoas com deþci°ncia.

PROPOSTA
- Considerando os documentos estrat®gicos de politica reivindicativa j§ anteriormente aprovados em Ass. Ge-

rais, incluindo o agora aprovado designado ò Processo reivindicativo da ADFA para um Futuro com Dignidadeó
- A Assembleia Geral Nacional de 18 de Abril de 2009 decide o seguinte:
1 ð Sem descurar todos os problemas associativos de car§cter reivindicativo relativos ¨ solu­«o dos problemas 

relacionados com todos os Deþcientes Militares, a ADFA dever§ considerar priorit§rio encontrar solu­»es para os 
poblemas que continuam a subsistir quanto aos deþcientes em servi­o.

2 ð Que, tal como foi conseguido para os deþcientes abrangidos pelo Dec.Lei 43/76, aos deþcientes em servi­o 
sejam consideradas as seguintes condi­»es:

a) Que todos os deþcientes militares em servi­o seja atribu²do o abono suplementar de invalidez em fun­«o do 
car§cter indemnizat·rio das suas pens»es, j§ conhecido, e como compensa­«o para os baixos valores auferidos;

b) Exigir o cumprimento do nÜ 1 do artÜ. 12 do CIRS de modo a que o mesmo seja aplic§vel a todos os deþcien-
tes em servi­o, do servi­o militar obrigat·rio, pela CGA;

c) Exigir que o prazo de juntas por agravamento, aplicado aos deþcientes em servi­o seja alterado de modo a 
merecer o mesmo tratamento dado aos Deþcientes das For­as Armadas, abrangido pelo DL 43/76;

d)  Que o projecto-lei 528/X contemple os deþcientes em servi­o oriundos do servi­o militar obrigat·rio;
e) Que a clariþca­«o / interpreta­«o dos conceitos de òcampanhaó, òcircunst©ncias directamente relacionadas 

com o servi­o de campanhaóe òrisco equiparadoó seja presente ao Conselho Consultivo para os assuntos dos Deþ-
cientes das For­as Armadas e tendo uma resolu­«o urgente.

Quase 300 associados acorreram ao audi-
t·rio da Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Porto para participar na Assem-
bleia-Geral Nacional Ordin§ria da ADFA, 
que se realizou no dia 18 de Abril. Para uma 
reunião ordinária deste órgão máximo da 
nossa Associação é um número muito signi-
þcativo, o que revela o interesse e a aten­«o 
com que os associados t°m participado na 
vida associativa nos últimos tempos.  A ini-
ciar o plenário o presidente da mesa, Mano 
P·voas, pediu um momento de sil°ncio em 
homenagem aos associados falecidos.

Nos tr°s primeiros pontos da Ordem de Tra-
balhos constavam os assuntos institucionais 
que estas assembleias anuais t°m de tratar. A 
aprovação por larga maioria dos documentos 
em discuss«o foi pac²þca, embora tenha sido 
muito participado o debate sobre o Relat·rio 
de Actividades e Contas do exerc²cio de 2008 
e sobre a proposta da Direcção Nacional acer-
ca do aumento das quotas para 2010. 

Ao apresentar as actividades de 2008, o 
presidente da DN, José Arruda, considerou 
que foi um ano importante para a hist·ria da 
ADFA, pois foi grande a participa­«o dos 
associados na defesa dos seus direitos, em 
especial nas assembleias-gerais e na mani-
festa­«o de 14 de Maio junto da Assembleia 
da Rep¼blica. Jos® Arruda tra­ou em se-
guida uma s²ntese das actividades de 2008, 
em especial nos aspectos reivindicativos, 
aþrmando que foi gratiþcante e estimulante 

para a Direcção Nacional o apoio manifesta-
do pelos associados. 

Ainda no contexto da apresentação das 
actividades desenvolvidas pela ADFA em 
2008, o 2.Ü vice-presidente da DN, Lopes 
Dias, real­ou que, ao longo dos anos de 2007 
e 2008, assistimos ¨ reconcilia­«o da Fa-
m²lia ADFA e as Delega­»es e os Ďrg«os 
Nacionais þzeram um grande esfor­o de 
estabiliza­«o da vida associativa. Referiu 
também que uma outra grande conquis-
ta nesta linha ascendente foi o facto de a 
ADFA ter conseguido que os problemas 
dos deþcientes militares se colocassem 
num patamar político, no âmbito da As-
sembleia da Rep¼blica, e merecessem 
a atenção da sociedade em geral. Esta 
abertura tem permitido trazer de novo 
ao de cima questões que estavam a en-
trar no esquecimento. Lopes Dias n«o 
esqueceu o projecto ADFA/Rede Solid§-
ria, aþrmando que os resultados obtidos 
vão constituir argumentos sustentados na 
realidade, por forma a apontar linhas de 
rumo muito concretas no apoio futuro 
aos nossos associados. Aþrmou a con-
cluir: “Isto diz que estamos vivos e que 
n«o nos podem esquecer; 2008 foi um 
ano de aþrma­«oó.

Tamb®m as Contas de 2008, apresentadas 
pelo elemento da Direc­«o Nacional, Orlan-
do Correia, mereceram a atenção da Assem-
bleia e algumas intervenções pertinentes. 

Tamb®m o Conselho Fiscal reconheceu, 
no seu parecer, o trabalho da Direc­«o Na-
cional tanto na actividade reivindicativa 
como no esfor­o para o equil²brio þnanceiro 
da ADFA, considerando os resultados alcan-
çados altamente positivos em todos os as-

pectos. 
A ques-

tão do 
a u m e n t o 
das quotas 

causa sempre forte polémica e aceso debate, 
com posições por vezes bem extremadas de 
alguns associados. Acabou por vencer, por 
expressiva maioria a proposta da Direcção 
Nacional que aumenta em 50 c°ntimos men-
sais o valor da quota para 2010, þcando a 

mesma þxada em û 
4,50 por m°s.

Os pontos 4 (rei-
vindica­»es), 5 (35.
Ü anivers§rio) e 6 (in-
formações), da ordem 
de trabalhos foram os 
mais aguardados pe-
los associados, em es-
pecial no que toca ao 
processo reivindicati-
vo. A DN fez o ponto 
da situação sobre o 
que j§ foi consegui-
do, o que está pres-
tes a ser alcançado e 

o caminho 
que ainda 
falta percor-
rer. Sobre 
este último 
a s p e c t o , 

apresentou ¨ considera­«o da Assembleia 
um documento intitulado òProcesso Rei-
vindicativo da ADFA ð Para um Futuro 
com Dignidade”. Dada a sua extensão não 
é possível publicar na íntegra este impor-
tante instrumento de orientação futura, 

mas vamos referir e 
transcrever alguns 
dos seus aspectos 
mais importantes, 
podendo os interes-
sados aceder ¨ ver-
são integral no site 
da ADFA na Internet. 
Come­a por historiar 
o que foi a frenética 
actividade da ADFA, 
no aspecto reivindi-
cativo desde 2007, 
no plano interno e 
externo, explanando, 
em seguida os objec-
tivos alcançados e os 
n«o alcan­ados. Face 
ao balanço feito, a 
DN propõe um ca-
derno reivindicativo 
reformulado, dando 

um enfoque muito impor-
tante nas questões que se 
prendem com os deþcien-
tes em servi­o (ver caixa). 
Por último o documento 
apresenta um “Plano de 
Acção Estratégico” e um 
òQuadro de Desenvolvi-
mento”. Ao falar das ac-
ções concretas a desenvol-
ver, realçamos a que está 
mais perto de ser concreti-
zada: a visita do Ministro 
da Defesa Nacional ¨ Sede 
Nacional para presidir ¨ 
sessão solene comemora-

tiva do 35.Ü anivers§rio. A DN elege esta 
visita como uma “altura privilegiada para 
manifestar ao Governo as nossas propostas 
de acção, que visam um futuro com digni-
dade para todos os deþcientes militares.ó

Como não podia deixar de ser, a DN fa-
lou ¨ Assembleia do programa comemorati-
vo do 35.Ü anivers§rio da ADFA, apelando ¨ 
participação de todos os associados nos vá-
rios actos previstos, em especial do grande 
encontro nacional em Pombal, no dia 16 de 
Maio.

Como grande conclusão desta Assem-
bleia-Geral, podemos dizer que foi reconhe-
cido o bom trabalho que os dirigentes elei-
tos pelos associados t°m desenvolvido e foi 
dado um inequ²voco voto de conþan­a ¨ ac-
ção dos mesmos dirigentes, em especial ao 
paciente e persistente esforço desenvolvido 
pela Direcção Nacional nas várias frentes da 
sua acção.  

JD

A ADFA NÃO aBdICa da dEfESa dOS dIREITOS dOS dEfICIENTES MILITaRES

PROPOSTAS DE ACÇÃO FUTURA


